
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.878 - RJ 
(2016/0114182-7)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : MARCIO EVANGELISTA DE PAULA 
ADVOGADO : LUCAS ALMEIDA COSTA E OUTRO(S) - MG141735 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : JANAÍNA MARIA LOPA VALLADO E OUTRO(S) - RJ088971 
 

  

EMENTA
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA 
DISCURSIVA. CRITÉRIO DE CORREÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. É firme a jurisprudência no sentido da impossibilidade de o 
Judiciário revisar o critério de correção utilizado por banca 
examinadora, salvo flagrante ilegalidade/inconstitucionalidade
2. Hipótese em que o candidato pretende que o reexame do 
critério utilizado na correção de questão de prova discursiva para 
a verificação da irregularidade total ou parcial da sua resposta, 
não sendo demonstrada a flagrante ilegalidade ou 
inconstitucionalidade.
3. Agravo interno desprovido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
  

  

Brasília, 26 de março de 2019

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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